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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME 
DE RECEPTAÇÃO. ART. 180, CAPUT C/C ART. 29 DO 
CÓDIGO PENAL.  PRISÃO PREVENTIVA. 
PACIENTE MULTIREINCIDENTE. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS LEGAIS. INAPLICABILIDADE DE MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra decisão que manteve a 
prisão preventiva do paciente, multirreincidente, acusado de 
tentar fugir de abordagem policial. A prisão foi justificada pela 
necessidade de garantir a ordem pública, dada a reincidência do 
acusado, sua folha de antecedentes criminais e o risco de 
reiteração delitiva. O paciente estava em cumprimento de pena 
em regime aberto no momento dos fatos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se estão presentes 
os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva; e (ii) 
estabelecer se é possível a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva é devidamente decretada quando 
presentes as condições previstas no art. 312 do CPP, incluindo a 
comprovação concreta da existência do "fumus comissi delicti" e 
do "periculum libertatis".
4. A reincidência e a tentativa de fuga durante a abordagem 
policial, somadas à ausência de comprovação de ocupação lícita 
e residência fixa, indicam que a liberdade do paciente colocaria 
em risco a ordem pública e a efetividade da instrução criminal.
5. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão é inviável 
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quando a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do 
agente indicam que sua soltura não garantiria a segurança da 
sociedade.
5. Encontra-se em linha com a jurisprudência desta Corte a 
análise realizada pelo Tribunal de origem acerca das 
circunstâncias fáticas do caso concreto, que indicam a 
probabilidade do cometimento do delito, assim como 
o preenchimento das demais condições previstas no art. 312 do 
CPP, aliadas à proporcionalidade e à indispensabilidade da 
decretação da prisão preventiva.
IV. ORDEM DENEGADA

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME 
DE RECEPTAÇÃO. ART. 180, CAPUT C/C ART. 29 DO 
CÓDIGO PENAL.  PRISÃO PREVENTIVA. 
PACIENTE MULTIREINCIDENTE. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS LEGAIS. INAPLICABILIDADE DE MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra decisão que manteve a 
prisão preventiva do paciente, multirreincidente, acusado de 
tentar fugir de abordagem policial. A prisão foi justificada pela 
necessidade de garantir a ordem pública, dada a reincidência do 
acusado, sua folha de antecedentes criminais e o risco de 
reiteração delitiva. O paciente estava em cumprimento de pena 
em regime aberto no momento dos fatos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se estão presentes 
os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva; e (ii) 
estabelecer se é possível a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva é devidamente decretada quando 
presentes as condições previstas no art. 312 do CPP, incluindo a 
comprovação concreta da existência do "fumus comissi delicti" e 
do "periculum libertatis".
4. A reincidência e a tentativa de fuga durante a abordagem 
policial, somadas à ausência de comprovação de ocupação lícita 
e residência fixa, indicam que a liberdade do paciente colocaria 
em risco a ordem pública e a efetividade da instrução criminal.
5. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão é inviável 
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quando a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do 
agente indicam que sua soltura não garantiria a segurança da 
sociedade.
5. Encontra-se em linha com a jurisprudência desta Corte a 
análise realizada pelo Tribunal de origem acerca das 
circunstâncias fáticas do caso concreto, que indicam a 
probabilidade do cometimento do delito, assim como 
o preenchimento das demais condições previstas no art. 312 do 
CPP, aliadas à proporcionalidade e à indispensabilidade da 
decretação da prisão preventiva.
IV. ORDEM DENEGADA

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a decretação 
da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, a concessão da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.
 

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP).” (RHC: 174619 ES 2022/0397567-9, Relator: 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Data de Julgamento: 11/04/2023, SEXTA TURMA, Data 
de Publicação: DJe 16/05/2023).

Com efeito, o ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da 
presunção da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, 
a prisão antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, 
presentes as condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a 
existência do "fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo 
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impossível o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os 
pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual 
penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282 , § 6º , do CPP.” (AgRg no HC: 
716740 BA 2022/0000712-7, Relator: Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Data de 
Julgamento: 22/03/2022, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos (e-STJ, fl.34-35):

"Consoante se depreende dos autos, durante a abordagem policial, o 
paciente tentou empreender fuga. Vale ressaltar, ainda, que Bruno 
possui vasta folha de antecedentes criminais, sendo 
multirreincidente, e estava em cumprimento depena em regime 
aberto.

Existem, ademais, indícios suficientes nos autos de autoria e 
materialidade delitivas, sem contar o perigo gerado por eventual 
restabelecimento do estado de liberdade do imputado.

Deve-se ponderar, ainda, que conquanto o crime pelo qual o paciente 
está sendo processado não seja propriamente grave, as situações 
particulares do caso não recomendam que responda ao processo em 
liberdade, mesmo porque, a correta apuração do ocorrido exige que 
todas as testemunhas estejam suficientemente protegidas, de sorte a 
poderem prestar seus esclarecimentos de modo livre e desimpedido.

Importa reforçar, igualmente, que o ora paciente é reincidente (fls. 
53/55 e 60/66 dos autos principais), além do que a dinâmica dos 
fatos revela ousadia e a particular periculosidade do agente em 
sua prática, o que enseja a necessidade de que o caso ora em 
apreço seja submetido a uma análise mais criteriosa.

Não se cogita, assim, de incompatibilidade entre a manutenção da 
custódia cautelar e a ausência de gravidade abstrata da conduta, eis 
que ela vem escorada tanto no exame dos pressupostos legais como 
na situação inerente ao caso concreto. Não consubstancia 
constrangimento ilegal, passível de reparação por via de habeas 
corpus, a ordem de custódia preventiva, cujo teor contenha 
fundamentos que demonstrem a presença de uma das circunstâncias 
inscritas no art. 312 do CPP.

Estará a ordem pública evidentemente em risco, se o agente, estando 
no gozo de regime aberto, voltou a delinquir.

Ressalte-se que o pedido sequer veio acompanhado de 
documentação comprobatória de ocupação lícita e de residência 
fixa, o que consiste em um motivo a mais para não ser concedida 
a liberdade. Existem, de qualquer modo, fortes indícios de que, 
uma vez solto, o agente irá persistir em sua conduta, prejudicar a 
instrução criminal ou frustrar a aplicação da lei penal.

Estando efetivamente presentes, no caso concreto, os motivos 
autorizadores da prisão preventiva, deve prevalecer a necessidade de 
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ser garantida a correta instrução criminal, a efetiva aplicação da lei 
penal, bem como a tranquilidade e a segurança do corpo social. (grifos 
acrescidos)

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

Com efeito, em situações similares, a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça tem se firmado no sentido de que “a periculosidade dos 
acusados, evidenciada pelas suas reiterações delitivas, constitui motivação idônea 
para o decreto da custódia cautelar, como garantia da ordem pública” (AgRg no HC 
888.639/SP, Relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), 6ª Turma, j. em 09/04/2024, DJe 18/04/2024).

Justifica-se, então, a prisão preventiva fundada na garantia da ordem 
pública "quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais 
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua 
periculosidade" (AgRg no HC 771.822/SC, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, 5ª Turma, j. em 13/12/2022, DJe 19/12/2022; e AgRg no HC 711.406/RS, 
Relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro, 6ª Turma, j. em 02/08/2022, DJe 
08/08/2022).

Nestas circunstâncias, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da 
conduta delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não 
estaria acautelada com sua soltura" (AgRg no HC n. 844.095/PE, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023).

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15005157520238260544  2048780202  21870183320238260000

EM MESA JULGADO: 15/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MAICON ANDRADE GONCALVES 
ADVOGADO : MAICON ANDRADE GONÇALVES  - SP444595
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : BRUNO VICTOR DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : MAICON FELIPE VECHI SOARES 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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